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Francisco Fausto afirma que é contra criacdo de teto

A fixacdo de um limite para o pagamento dos débitos trabal histas das empresas em situacéo de faléncia
serdprejudicia aos trabal hadores, sobretudo os que recebem remuneracéo mais baixa. O alertafoi feito
pelo presidente do Tribunal Superior do Trabalho, ministro Francisco Fausto, diante da possibilidade de
estabel ecimento de um teto para o pagamento das dividas trabal histas, que pode ser incluido nafutura
Lei de Faléncias, atualmente em tramitacdo no Senado Federal. “ Seja qual for o teto € umareducéo de
direitos dos trabal hadores e representara mais um desastre na organizacao trabal hista do Pais” afirmou o
presidente do TST.

Os defensores da proposta sustentam que aimposicao de um limite tenderia a evitar a ocorréncia de
fraudes nareparticao dos bens da massafalida. Segundo eles, pelas regras atuais, um detentor de um alto
cargo na empresa pode, em conluio com acionistas, forjar um crédito de ato valor impedindo o
pagamento dos demais empregados. Em sugestdo formulada aos parlamentares, a CUT sugeriu a adogcéo
de um teto de 500 salarios minimos, a Febraban defende o limite de 150 salarios minimos e o relator da
matéria na Camara dos Deputados, Osvaldo Biochi (PMDB-RS), 125.

“Sei que ha nisso, no que diz respeito as propostas de entidades sindicai's, uma preocupacéo com o que
eles chamam de ‘ alto-empregados’, que séo exatamente 0s mais favorecidos dentro da empresa, com
cargos de geréncia ou equivalentes. Ha casos em que s&o destinadas grandes verbas para 0 pagamento
dessas pessoas que muitas vezes séo filhos ou parentes dos empresérios e acaba faltando dinheiro para o
pagamento do trabalhador comum”, admitiu Francisco Fausto. “ Entendo essa situagdo, mas, na verdade,
o crédito trabal hista tem de ser privilegiado”, argumentou.

De acordo com o presidente do TST, a posi¢ao da Febraban em relagéo ao projeto danovalLe de
Faléncias € “juridicamente injustificavel”. O objetivo dainstitui¢do seria o de colocar os créditos
bancérios em sobreposi¢do aos créditos trabalhistas. “Mais umavez, o que se pretende com postura
da Febraban é a prevaléncia do econémico sobre o0 social”, declarou.

Diante do “ problema preocupante dos altos-salarios’, com sua possibilidade de irregularidades, o
presidente do TST entende que a solucéo deve ficar nas méos do juiz da VVara de Faléncias, aquem
caberia buscar “uma solucdo razoével e equilibrada, levando em conta as peculiaridades de cada caso”.
Caberia, entdo, ao magistrado avaliar se aremuneracao de alto valor significa ou ndo uma fraude. Para
Francisco Fausto, o objetivo tem de ser o de salvaguardar o trabalhador comum. “Esse € que deve ser
protegido de fato”, concluiu. (TST)
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